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REGULAMENTO DO PROGRAMA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA DO NÚCLEO DE PESQUISA MULTIDISCIPLINAR DA FACULDADE ESTADUAL DE CIÊNCIAS E LETRAS DE CAMPO MOURÃO – PIC/NUPEM-FECILCAM

Capítulo I

CONCEITUAÇÃO E OBJETIVOS

Art. 1° O Regulamento do Programa de Iniciação Científica (PIC) estabelece os critérios e procedimentos que orientarão o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) e do Programa de Iniciação Científica Voluntário (PICV) da Faculdade Estadual de Ciências e Letras de Campo Mourão.

Art. 2° O PIC da FECILCAM tem como objetivos:

I  estimular a participação dos acadêmicos de graduação nas atividades de pesquisa, visando à formação de recursos humanos para a atividade científica;

II  incentivar pesquisadores na orientação à pesquisa a engajarem estudantes de graduação em projetos de pesquisa e/ou atividades vinculadas à linha de pesquisa, visando ao desenvolvimento da iniciação científica no processo acadêmico;

III  proporcionar ao acadêmico, orientado por pesquisador qualificado, a aprendizagem de técnicas e métodos científicos, por meio do envolvimento direto com as atividades da pesquisa;

IV  contribuir para a continuidade da formação dos acadêmicos em nível de pós-graduação, preparando-os para futura atividade científica;

V  estimular o incremento da produção científica pela divulgação dos resultados obtidos na pesquisa.

Capítulo II

DA CONSTITUIÇÃO

Art. 3° O PIC será coordenado pela Coordenadoria de Ensino, Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão (CEPPE) ou equivalente e assessorado pelo Núcleo de Pesquisa Multidisciplinar (NUPEM) que é composto pelo Comitê Assessor Local.

Art. 4º O Comitê Assessor Local será integrado:

I
pelo Coordenador da CEPPE ou equivalente;

II
pelo Chefe da Divisão de Pesquisa ou equivalente, que Coordenará o Programa e substituirá o Coordenador da CEPPE em suas faltas ou impedimentos;

III
pelo Coordenador do NUPEM ou equivalente, que Coordenará o Programa e substituirá o Chefe de Divisão de Pesquisa em suas faltas ou impedimentos;

IV
por dois professores representantes de cada área do conhecimento (tabela CNPq);

V
por um representante discente.

§ 1º As áreas de conhecimento definidos pelo CNPq e adequados à realidade da FECILCAM são:

I. Ciências Exatas e da Terra (Geografia e Matemática);

II. Engenharias (Engenharia de Produção Agroindustrial);

III. Ciências Sociais Aplicadas (Administração, Contabilidade, Economia e Turismo);

IV. Ciências Humanas (Ciências Sociais e Pedagogia);

V. Lingüística, Letras e Artes (Letras).

§ 2º Os representantes previstos no inciso IV serão eleitos pelos Departamentos que compõem a área do conhecimento, e terão mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida uma reeleição. Não será permitido dois representantes do mesmo Departamento, exceto nas áreas de conhecimento composto por apenas um Departamento.

§ 3º O professor representante do Departamento deve ser pesquisador professor efetivo e em regime de trabalho RT-40 com titulação acadêmica não inferior a mestre, obtida em Programa de Pós-Graduação recomendado pela CAPES/MEC.

§ 4º O processo de eleição para docente será coordenado pela comissão nomeada pela direção.

§ 5º Cabe à CEPPE a homologação e nomeação dos eleitos considerando a distribuição e representatividades equânimes entre as áreas de conhecimento.

§ 6º O representante discente será eleito entre os acadêmicos participantes do Programa de Iniciação Científica e terão mandato de 1 (um) ano, sendo permitida uma reeleição.

§ 7º O processo de eleição para discente será coordenado pelo coordenador do NUPEM.

Art. 5° O Comitê reunir-se-á e deliberará com a maioria de seus membros em primeira convocação ou com qualquer número de presentes em segunda convocação tendo sido chamado pelo seu representante legal conforme artigo 4.º, incisos I, II e III.

Capítulo III

COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES

Art. 6° Compete ao Comitê Assessor Local:

I  propor alterações ao presente Regulamento;

II  definir, em conjunto com a Divisão de Pesquisa ou equivalente, o calendário e o edital de inscrição para a seleção de bolsas do programa;

III  definir os critérios, instrumentos de análise e concessão de bolsas;

IV  analisar os relatórios parciais e finais das atividades desenvolvidas pelos bolsistas, durante a vigência da bolsa, bem como solicitações de alterações;

V  acompanhar as atividades científicas relativas aos Encontros de Produção Científica e Tecnológica;

VI  participar das reuniões convocadas pelo Chefe de Divisão de Pesquisa na função de Presidente do Comitê Assessor Local e/ou Coordenador Local do Programa;

VII  julgar recursos inerentes ao programa;

VIII  indicar consultores “ad hoc” quando necessário.

Art. 7° São atribuições do Chefe de Divisão de Pesquisa ou equivalente, do Comitê Assessor Local do Programa de Iniciação Científica:

I coordenar e acompanhar a execução do programa, sugerindo ao Comitê Assessor Local as alterações necessárias ao seu bom desempenho;

II presidir as reuniões do Comitê;

III executar as deliberações do Comitê Assessor Local e acompanhar sistematicamente as ações do programa;

IV buscar outras possibilidades de incentivos aos participantes do programa.

Art. 8° São atribuições do Coordenador Local do Programa de Iniciação Científica:

I convocar o Comitê Assessor Local para reuniões;

II presidir reuniões, na ausência do Presidente do Comitê;

III assessorar o Presidente do Comitê na execução das ações do programa;

IV solicitar a substituição de membros que acumulem duas ausências consecutivas ou três alternadas sem justificativa por escrito, nas reuniões convocadas;

V divulgar os editais de inscrição para a seleção dos acadêmicos ao PIC;

VI acompanhar os prazos para a entrega dos relatórios parciais e finais das atividades desenvolvidas pelos alunos do PIC;

VII manter atualizada a relação dos participantes do PIC;

VIII prestar atendimento aos participantes do PIC;

IX secretariar as reuniões do Comitê Assessor Local;

X expedir declarações relativas às atividades do PIC.

Capítulo IV

DO CANDIDATO

Art. 9º São requisitos e compromissos obrigatórios do acadêmico candidato ao PIC:

I apresentar a proposta de Trabalho de Iniciação Científica vinculada ao projeto de pesquisa e/ou vinculado à linha de pesquisa cadastrada na CEPPE do orientador, a ser desenvolvido durante a vigência do projeto, contendo obrigatoriamente os itens exigidos em Edital;

II estar regularmente matriculado em curso de graduação, conforme comprovação através do atestado de matrícula e histórico escolar;

III não estar inadimplente com os programas de iniciação científica;

IV na condição de acadêmico do PIBIC dedicar-se exclusivamente às atividades acadêmicas e de pesquisa, não mantendo qualquer vínculo empregatício durante a vigência da bolsa;

V apresentar, após seis (6) meses de vigência do período do projeto, relatório de pesquisa contendo resultados parciais (Relatório Parcial: Modelo NUPEM);

VI apresentar os resultados finais da pesquisa, segundo as normas definidas pelo Comitê Assessor Local, na forma de exposições orais e/ou painéis no Encontro de Produção Científica e Tecnológica, acompanhado de Relatório Final de Pesquisa, com redação científica que permita verificar o acesso a métodos e processos científicos (Relatório Parcial: Modelo NUPEM);

VII nas publicações e trabalhos apresentados, fazer referência à sua condição de acadêmico integrado ao PIC da FECILCAM e, na condição de acadêmico do PIBIC, acrescentar a agência financiadora do projeto;

VIII ao bolsista do PIBIC é vetada a acumulação desta com a de outros programas do CNPq, de outras agências ou da própria Instituição; 

IX devolver ao PIC, em valores atualizados, após análise e deliberação do Comitê Assessor Local, a(s) remuneração (ões) recebida(s) indevidamente, caso os requisitos e compromissos estabelecidos neste Regulamento não sejam cumpridos.

Capítulo V

DAS BOLSAS

Art. 10. Anualmente, a Divisão de Pesquisa, juntamente com o Comitê Assessor Local, divulgará o número de bolsas institucionais a serem ofertadas.

Parágrafo Único. A administração da quota de bolsas institucionais, ofertadas anualmente, fica a cargo da CEPPE, que fará a distribuição de acordo com a classificação dos bolsistas realizada pelo Comitê Assessor Local, de acordo com os critérios estabelecidos em Edital.

Capítulo VI

DO ORIENTADOR

Art. 11. São requisitos e compromissos do orientador:

I.
ser docente pesquisador em regime de trabalho RT-40 ou TIDE com titulação acadêmica não inferior a mestre, obtida em Programa de Pós-Graduação recomendado pela CAPES/MEC e que tenha produção científica, tecnológica ou artístico-cultural nos últimos cinco (5) anos.

II.
estar cadastrado preferencialmente no Diretório dos Grupos de Pesquisa do CNPq; ou

III.
estar o projeto de pesquisa e/ou linha de pesquisa devidamente cadastrado na CEPPE da FECILCAM, aprovado conforme o disposto na resolução que estabelece normas e procedimentos específicos para atividades de pesquisa;

IV.
não estar inadimplente com projetos e/ou linha de pesquisa cadastrados na CEPPE bem como com os programas de iniciação científica e com a capacitação docente;

V.
orientar o acadêmico de iniciação científica nas distintas fases do Trabalho de Iniciação Científica, incluindo a elaboração do relatório parcial/final e material para apresentação dos resultados nos Anais do Encontro de Produção Científica e Tecnológica ou em eventos similares;

VI.
se possível, acompanhar a exposição do seu acadêmico de iniciação científica, por ocasião do encontro de iniciação científica;

VII.
incluir o nome do acadêmico de iniciação científica nas publicações e nos trabalhos apresentados em congressos e seminários, cujos resultados tiveram a participação efetiva do acadêmico de iniciação científica;

VIII.
não se afastar integralmente ou usufruir licença superior a quatro (4) meses, durante o período de vigência do projeto, para desenvolvimento de qualquer outra atividade, inclusive para cursar pós-graduação;

IX
enviar correspondência oficial ao NUPEM, comunicando imediatamente todas as alterações ocorridas no Trabalho de Iniciação Científica, principalmente as relativas à saída e substituição de acadêmico, para que sejam processadas de acordo com a data de recebimento pelo NUPEM, não havendo retroatividade nos efeitos.

Capítulo VII

DA INSCRIÇÃO

Art. 12. O candidato ao PIC deve inscrever-se junto ao Protocolo da FECILCAM, por ocasião da publicação do Edital de Inscrição e Seleção, mediante apresentação dos documentos conforme edital elaborado anualmente pelo Comitê Assessor Local.

Parágrafo único. Os pedidos inscritos serão analisados pelo Comitê Assessor Local, no período determinado no Edital de Inscrição e Seleção do NUPEM.

Art. 13. O Comitê Assessor Local constitui-se também no fórum de julgamento dos recursos, sendo que esses devem ser devidamente fundamentados e apresentados no prazo determinado pelo Edital de Inscrição e Seleção, prazo que não deve ser superior a cinco (05) dias decorridos da decisão.
Capítulo VIII

DO CARÁTER ELIMINATÓRIO

Art. 14. São eliminados os acadêmicos de iniciação científica e orientadores que não atenderem no ato da inscrição, respectivamente, aos requisitos nos capítulos IV e VI do presente Regulamento.

CAPÍTULO IX

DA SUBSTITUIÇÃO E CANCELAMENTO

Art. 15. A substituição do acadêmico de iniciação científica poderá ser efetuada mediante solicitação do orientador, devidamente justificada, até dois meses antes do término do projeto de iniciação científica.

Parágrafo único. Qualquer que seja o motivo da substituição, o acadêmico de iniciação científica que se afasta deverá apresentar relatório de atividades referente ao período em que participou do PIC.

Art. 16. Ao PIBIC que em casos de impedimento eventual do orientador, a bolsa retornará ao PIC e será repassada ao primeiro suplente, obedecendo à classificação do Processo de Seleção de Iniciação Científica e a condição de que o projeto esteja sendo desenvolvido em consonância com o contido neste Regulamento.

Art. 17. O cancelamento do PICV e do PIBIC poderá ser realizado a qualquer momento, constituindo-se motivos para o mesmo:

I
solicitação do orientador, mediante justificativas;

II
caso o orientador ou o orientando não estejam em conformidade com o Capítulo IV e VI deste Regulamento;

III
não aprovação dos relatórios pelo NUPEM.

Art. 18. As solicitações de substituições de bolsistas e/ou cancelamentos de bolsas deverão ser formalmente encaminhadas pelo orientador à coordenação do NUPEM.

Capítulo X

DA INADIMPLÊNCIA

Art. 19. É considerado inadimplente com o PIC o orientador e/ou acadêmico que:

I deixar de atender às normas previstas no presente regulamento;

II não entregar, nos prazos estabelecidos, o relatório parcial e final das atividades desenvolvidas;

III não observar as determinações estabelecidas pelo edital em vigor.

Capítulo XI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. Os casos omissos serão resolvidos pelo Comitê Assessor Local (NUPEM), sendo este o fórum de julgamento.

Art. 21. As alterações oriundas de Normas emanadas pelo CNPq serão incorporadas ao presente Regulamento.

Art. 22. As normas estabelecidas neste Regulamento entram em vigor nesta data, revogadas as disposições contrárias.

Regulamento aprovado pelo Conselho Departamental em reunião realizada no dia 11 de dezembro de 2007.
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